
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 364.363 - MS (2016/0196427-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : GEORGES CHAVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA PELO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA - 124 KG DE 
COCAÍNA - ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Estando devidamente fundamentada a negativa da aplicação da causa de diminuição 
da pena pelo tráfico privilegiado, com fulcro no art. 42 do Diploma Antidrogas, em razão 
da quantidade da droga apreendida - 124 kg de cocaína - não há se falar em 
constrangimento ilegal.

2. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 10 de novembro de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 364.363 - MS (2016/0196427-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : GEORGES CHAVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão monocrática que não 

conheceu do habeas corpus (fls. 478/479).

Aduz o recorrente que a decisão combatida absteve-se de fundamentar com base em 

dados concretos extraídos dos autos, a existência da organização criminosa e a 

integração do agente nesta, razão pela qual busca a aplicação da minorante prevista no §4º, 

art. 33, Lei de Drogas.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 364.363 - MS (2016/0196427-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
A decisão recorrida foi assim fundamentada (fls. 478/479):

Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. 
Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 22/8/2012; e HC 150.499, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 
27/8/2012, assim alinhando-se a precedente do Supremo Tribunal Federal (HC 
104.045/RJ, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, DJe de 6/9/2012).

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a 
existência de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia, o que ora 
passo a examinar.

Como é consabido, via de regra, não se presta o remédio heróico 
à revisão da dosimetria das penas estabelecidas pelas instâncias ordinárias. 
Contudo, a jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, o 
reexame da aplicação das penas, nas hipóteses de manifesta violação aos 
critérios dos arts. 59 e 68, do Código Penal, sob o aspecto da ilegalidade, nas 
hipóteses de falta ou evidente deficiência de fundamentação ou ainda de erro de 
técnica. Nesse sentido: HC n. 252.449/DF – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura – DJe 9/6/2014; HC n. 152.775/PR – 5ª T. – unânime – 
Rel. Min. Jorge Mussi – DJe 1/9/2011.

O acórdão impugnado assim tratou da matéria (fl. 413):
Já a causa de diminuição especial do art. 33, §4.°, da 

Lei 11.343/2006 não deve ser aplicada.
O crime foi praticado por sociedade criminosa da qual 

os apelantes integram, conforme evidenciado grande pela quantidade de 
substância transportada e organização, não sendo crível que confiassem 
carga de altíssimo valor comercial a qualquer pessoa sem que dela 
participasse.

Como se observa, as instâncias originárias deixaram de aplicar 
a redução da pena pelo tráfico privilegiado, em razão da constatação de que o 
crime foi praticado por sociedade criminosa da qual os apelantes integram, 
conforme evidenciado grande pela quantidade de substância transportada e 
organização, tratando-se de 124kg de cocaína (fl. 405).

Com efeito, o art. 42 da Lei Antidrogas determina que "o juiz, na 
fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 
do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a 
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personalidade e a conduta social do agente".
Nesta senda, devidamente fundamentada a negativa da benesse 

com fulcro no art. 42 do Diploma Antidrogas, não há falar em constrangimento 
ilegal. Nesse sentido: HC 340.540/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/11/2015, DJe 30/11/2015; AgRg no REsp 1.383.773/DF, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 22/05/2014.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, nos termos do art. 
34, XVIII, RISTJ.

Conforme se verifica da decisão impugnada, as instâncias originárias deixaram de 

aplicar a redução da pena pelo tráfico privilegiado, em razão da constatação de que o crime foi 

praticado por sociedade criminosa da qual os apelantes integram, conforme evidenciado 

grande pela quantidade de substância transportada e organização, tratando-se de 124kg de 

cocaína (fl. 405).

A decisão supra deve ser mantida por seus próprios fundamentos pois está em 

consonância com a iterativa jurisprudência da Corte que inadmite a aplicação da minorante 

caso a expressiva quantidade ou natureza do entorpecente apreendido evidenciar vivência 

delitiva/dedicação à atividade criminosa.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0196427-0 HC 364.363 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005116020158120002  00016383320158120002  08014232420158120002  
16383320158120002  5116020158120002  8014232420158120002

EM MESA JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : GEORGES CHAVES DE OLIVEIRA 
CORRÉU    : MYKSTANER RODRIGUES OCAMPOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEORGES CHAVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1554581 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/11/2016 Página  5 de 4


